
Decretos
DECRETO Nº 54.712, DE 27 DE AGOSTO 
DE 2009

Dispõe sobre abertura de crédito suplemen-
tar ao Orçamento da Seguridade Social na 
Fundação Centro de Atendimento Sócio-
Educativo ao Adolescente - Fundação CASA 
SP, visando ao atendimento de Despesas 
Correntes

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o dis-
posto no artigo 9º da Lei nº 13.289, de 22 de dezembro 
de 2008,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 

2.225.504,00 (Dois milhões, duzentos e vinte e cinco 
mil, quinhentos e quatro reais), suplementar ao orça-
mento da Fundação Centro de Atendimento Sócio-Edu-
cativo ao Adolescente - Fundação CASA SP, observando-
se as classificações Institucional, Econômica, Funcional 
e Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será 
coberto com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, 
do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março 
de 1964, de conformidade com a legislação discrimina-
da na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de agosto de 2009
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de agosto de 2009.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
17000 SEC. DA JUSTIÇA E DA DEFESA
 DA CIDADANIA
17048 FUND. CENTRO DE ATEND. SÓCIO-EDUCAT.
 AO ADOLESCENTE - FUND. CASA-SP
3 3 90 30 MATERIAL DE CONSUMO 1  1.043.730,00
3 3 90 37 SERV.LIMPEZA, VIGILÂNCIA
 E OUTROS-P.JURÍDICA 1  1.181.774,00
 T O T A L 1  2.225.504,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
12.243.1729.5905 ATENÇÃO INT.EDUC.ADOL.CUMPRIM.
 SOCIOEDU   367.535,00
  1 3 367.535,00
14.243.1729.5907 RECONFIGURAÇÃO CUMP. MEDIDAS
 SOCIOEDUC   1.857.969,00
  1 3 1.857.969,00
 T O T A L   2.225.504,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
17000 SEC. DA JUSTIÇA E DA DEFESA
 DA CIDADANIA
17048 FUND. CENTRO DE ATEND. SÓCIO-EDUCAT.
 AO ADOLESCENTE - FUND. CASA-SP
3 3 90 08 OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS 1  45.918,00
3 3 90 30 MATERIAL DE CONSUMO 1  274.186,00
3 3 90 33 PASSAGENS E DESPESAS
 COM LOCOMOÇÃO 1  873.745,00
3 3 90 35 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 1  20.000,00
3 3 90 36 OUTROS SERV.DE TERCEIROS
 - PESSOA FÍSICA 1  9.586,00
3 3 90 37 SERV.LIMPEZA, VIGILÂNCIA
 E OUTROS-P.JURÍDICA 1  250.000,00
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 - P.JURÍDICA 1  752.069,00
 T O T A L 1  2.225.504,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
14.122.1728.5904 VALORIZAÇÃO E FORTALECIMENTO
 INSTITUCI   270.000,00
  1 3 270.000,00
14.128.1728.5957 FORMAÇÃO E CAPAC.SERVIDORES
 E PARCEIRO   1.955.504,00
  1 3 1.955.504,00
 T O T A L   2.225.504,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
13289 9º 1º  3 2.225.504,00 2.225.504,00 0,00
TOTAL GERAL    2.225.504,00 2.225.504,00 0,00

DECRETO Nº 54.713, DE 27 DE AGOSTO 
DE 2009

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento Fiscal na Fundação 
Instituto de Terras do Estado de São Paulo 
“José Gomes da Silva”-ITESP, visando ao 
atendimento de Despesas Correntes

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o dis-
posto no artigo 9º da Lei nº 13.289, de 22 de dezembro 
de 2008,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 

1.000.000,00 (Hum milhão de reais), suplementar ao 
orçamento da Fundação Instituto de Terras do Estado 
de São Paulo “José Gomes da Silva”-ITESP, observando-
se as classificações Institucional, Econômica, Funcional 
e Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será 
coberto com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, 
do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março 
de 1964, de conformidade com a legislação discrimina-
da na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamen-
tária da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, 
de que trata o artigo 5°, do Decreto n° 53.938, de 06 
de janeiro de 2009, de conformidade com a Tabela 2, 
anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos à 30 de julho 
de 2009.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de agosto de 2009
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de agosto de 2009.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
17000 SEC. DA JUSTIÇA E DA DEFESA
 DA CIDADANIA
17047 FUND.INST.DE TERRAS EST.DE S.P.
 “JOSÉ GOMES DA SILVA”-ITESP
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 - P.JURÍDICA 1  1.000.000,00
 T O T A L 1  1.000.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
21.631.1710.4960 ASSIST.TÉCN.EXT.RURAL BENEF.
 REF.AGRÁRI   1.000.000,00
  1 3 1.000.000,00
 T O T A L   1.000.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
17000 SEC. DA JUSTIÇA E DA DEFESA
 DA CIDADANIA
17047 FUND.INST.DE TERRAS EST.DE S.P.
 “JOSÉ GOMES DA SILVA”-ITESP
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL
 PERMANENTE 1  1.000.000,00
 T O T A L 1  1.000.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
21.631.1710.4960 ASSIST.TÉCN.EXT.RURAL BENEF.
 REF.AGRÁRI   1.000.000,00
  1 4 1.000.000,00
 T O T A L   1.000.000,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
17000 SEC. DA JUSTIÇA E DA DEFESA
 DA CIDADANIA
17047 FUND.INST.DE TERRAS EST.DE S.P.
 “JOSÉ GOMES DA SILVA”-ITESP
 T O T A L 1 3 1.000.000,00
 JULHO   1.000.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
17000 SEC. DA JUSTIÇA E DA DEFESA
 DA CIDADANIA
17047 FUND.INST.DE TERRAS EST.DE S.P.
 “JOSÉ GOMES DA SILVA”-ITESP
 T O T A L 1 4 1.000.000,00
 DEZEMBRO   1.000.000,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
13289 9º 1º  3 1.000.000,00 1.000.000,00 0,00
TOTAL GERAL    1.000.000,00 1.000.000,00 0,00

DECRETO Nº 54.714, DE 27 DE AGOSTO 
DE 2009

Disciplina o lançamento de ofício do IPVA, 
de que trata o artigo 18 da Lei nº 13.296, 
de 23 de dezembro de 2008, e dá outras 
providências

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o 
disposto nos artigos 18, 30 e 43 a 48, da Lei 13.296, de 
23 de dezembro de 2008,

Decreta:
Artigo 1° - O valor do Imposto sobre a Proprieda-

de de Veículos Automotores - IPVA que deixar de ser 
recolhido, total ou parcialmente, pelo contribuinte ou 
responsável, no prazo previsto na legislação, será apu-
rado e lançado de ofício pela autoridade administrativa 
competente (Lei n.º 13.296, de 23-12-2008, art. 18).

§ 1º - O lançamento a que se refere este artigo 
consignará o valor total devido pelo sujeito passivo, 
incluindo o imposto e seus acréscimos legais, e conside-
ra-se efetuado com a sua notificação.

§ 2º - Na hipótese de ter ocorrido recolhimento 
parcial do imposto, será lançada a diferença, correspon-
dente ao valor do imposto e seus acréscimos legais, que 
restarem devidos após imputação efetuada mediante 
distribuição proporcional do valor recolhido entre os 
componentes do débito.

Artigo 2º - O contribuinte ou responsável será noti-
ficado a recolher o débito fiscal no prazo de 30 (trinta) 
dias contados da data prevista no § 4º (Lei n.º 13.296, 
de 23-12-2008, art. 4º, 18 e 30).

§ 1º - A notificação de lançamento conterá, no 
mínimo:

1 - o valor do débito fiscal lançado;
2 - a identificação do sujeito passivo;
3 - a identificação do veículo automotor cuja pro-

priedade fez incidir o imposto;
4 - o prazo para recolher o valor devido ou contes-

tar o lançamento;
5 - a forma como o débito fiscal poderá ser reco-

lhido;
6 - a repartição fiscal e a autoridade aos quais 

deverá ser dirigida eventual contestação.
§ 2º - A notificação de lançamento será efetuada 

por um dos seguintes meios:
1 - publicação no Diário Oficial, observado o dispos-

to no artigo 3º;
2 - por meio eletrônico;
3 - pessoalmente, mediante ciência para demons-

trar seu recebimento pelo contribuinte, responsável ou 
mandatário;

4 - mediante envio de carta registrada ao sujeito 
passivo, para o endereço constante no Cadastro de 
Contribuintes do IPVA ou de seu domicílio, que tenha 
sido identificado pela Secretaria da Fazenda por qual-
quer meio.

§ 3º - Os meios de notificação de lançamento pre-
vistos neste artigo não estão sujeitos à ordem de pre-
ferência.

§ 4º - Considera-se efetuada a notificação de lan-
çamento:

1 - na data de sua publicação no Diário Oficial;
2 - no terceiro dia útil posterior ao seu envio, quan-

do efetuada por meio eletrônico;
3 - na data da ciência, quando efetuada pessoal-

mente;
4 - no terceiro dia útil posterior ao envio da carta 

registrada.
Artigo 3º - Quando a notificação de lançamento 

tiver sido realizada por meio de publicação no Diário 
Oficial, o sujeito passivo será cientificado da publicação 
mediante comunicação expedida por carta simples ao 
endereço constante do Cadastro de Contribuintes do 
IPVA ou ao seu domicílio, que tenha sido identificado 
pela Secretaria da Fazenda por qualquer meio (Lei 
13.296, de 23-12-2008, art. 18, § 3º).

Parágrafo único - A falta de entrega da comunica-
ção referida neste artigo ou sua devolução pelo serviço 
postal não invalida a notificação de lançamento.

Artigo 4º - O interessado poderá contestar o lança-
mento no prazo de 30 (trinta) dias contados da data em 
que se considera efetuada a notificação de lançamento, 
desde que não tenha recolhido o valor total do débito 
fiscal (Lei 13.296, de 23-12-2008, art. 44).

§ 1º - Considera-se interessado para apresentação 
da contestação, o contribuinte, o responsável, ou qual-
quer outra pessoa que demonstre legítimo interesse em 
contestar o lançamento.

§ 2º - Findo o prazo previsto neste artigo e não 
havendo o recolhimento do débito fiscal ou a contes-
tação do lançamento, o débito fiscal será encaminhado 
para inscrição na dívida ativa.

Artigo 5º - A contestação deverá ser formulada por 
escrito e protocolada na repartição fiscal indicada na 
notificação de lançamento, contendo, no mínimo (Lei 
13.296, de 23-12-2008, art. 45):

I - a autoridade a quem é dirigida, conforme indica-
da na notificação;

II - o nome, a qualificação e o endereço do interes-
sado e, quando for o caso, a identificação e qualificação 
do signatário, bem como o respectivo instrumento que 
outorgou poder para representar o interessado;

III - a identificação do lançamento contestado;
IV - a identificação do veículo automotor cuja pro-

priedade fez incidir o imposto;
V - as razões de fato e de direito sobre as quais se 

fundamenta.
§ 1º - A contestação deverá ser instruída com:
1 - o Certificado de Registro do Veículo - CRV ou 

o Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo - 
CRLV do veículo automotor;

2 - os comprovantes de recolhimento de IPVA, 
quando for o caso;

3 - demonstrativos e demais elementos materiais 
destinados a comprovar as alegações e que sejam 
necessários para o pleno esclarecimento da matéria 
controvertida.

§ 2º - As provas documentais, quando em cópia, 
deverão ser:

1 - autenticadas pelo servidor que as receber 
mediante conferência com os originais, ou;

2 - autenticadas na forma da lei civil.
Artigo 6º - Compete à autoridade indicada na noti-

ficação de lançamento apreciar a contestação apresen-
tada pelo interessado.

§ 1º - A notificação da decisão do julgamento da 
contestação será efetuada ao interessado por um dos 
seguintes meios:

1 - preferencialmente, mediante publicação no Diá-
rio Oficial com subseqüente envio de carta simples ao 
interessado para cientificá-lo da publicação;

2 - alternativamente, mediante envio de carta regis-
trada ao interessado.

§ 2º - Considera-se efetuada a notificação da deci-
são do julgamento da contestação:

1 - na data de sua publicação no Diário Oficial;
2 - no terceiro dia útil posterior ao envio da carta 

registrada.
§ 3º - A notificação da decisão do julgamento deve-

rá indicar também:
1 - a forma como o notificado poderá recolher o 

débito fiscal;
2 - a repartição fiscal e a autoridade aos quais 

deverá ser dirigido eventual recurso.
Artigo 7º - As incorreções ou omissões existentes na 

notificação de lançamento de ofício, inclusive as decor-
rentes de cálculo, não acarretam a sua nulidade, desde 
que presentes elementos suficientes para determinar, 
com segurança, a natureza da infração e a pessoa do 
infrator, podendo ser corrigidas pela autoridade fiscal, 
notificando-se o sujeito passivo da correção, nos termos 
dos artigos 2º e 3º, e devolvendo-lhe o prazo previsto 
no artigo 4º (Lei 13.296, de 23-12-2008, art. 43).

Artigo 8º - Julgada improcedente a contestação, no 
todo ou em parte, o interessado deverá, no prazo de 
30 (trinta) dias contados da data em que se considera 
efetuada a notificação da decisão, recolher o débito 
fiscal ou apresentar, uma única vez, recurso dirigido à 
autoridade imediatamente superior àquela que proferiu 
a decisão recorrida (Lei 13.296, de 23-12-2008, art. 46).

§ 1º - O recurso deverá ser apresentado por meio 
de requerimento contendo nome e qualificação do 
recorrente, a identificação do processo e o pedido de 
nova decisão, com os respectivos fundamentos de fato 
e de direito.

§ 2º - Não tendo sido recolhido o débito fiscal, 
nem apresentado recurso no prazo previsto no caput, o 
débito fiscal será encaminhado para inscrição na dívida 
ativa.

Artigo 9º - Julgada procedente a contestação, no 
todo ou em parte, e essa decisão implicar cancelamento 
ou redução do débito fiscal em valor superior a 100 
(cem) UFESPs por exercício, a autoridade julgadora 
deverá interpor recurso de ofício, com efeito suspensivo.

§ 1º - O interessado será notificado da decisão 
para, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data em 
que se considera efetuada a notificação da decisão, 
apresentar réplica ao recurso de ofício interposto, se 
assim desejar.

§ 2º - O recurso de ofício será decidido pela autori-
dade imediatamente superior à que houver proferido a 
decisão recorrida.

§ 3º - Para o cálculo do valor a que se refere o 
caput serão computados os valores correspondentes ao 
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